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PARECER Nº 920/2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO 
DE LEI Nº 410/01. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que visa alterar a 
redação do art. 1o, da Lei n° 11.786/95, que dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os 
cinemas, cineclubes, cinematecas, teatros, casas de espetáculo, estádios de futebol, 
ginásios de esportes e demais estabelecimentos congêneres manterem toda a sua lotação 
com lugares numerados. 
A presente proposta tem por objetivo excluir da abrangência do mandamento legal os 
cinemas, cineclubes e cinematecas, sob o argumento de que, em função das características 
peculiares destas atividades, a venda de ingressos com lugares numerados causa a seus 
usuários mais transtornos do que benefícios. 
O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município.  
Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6ª edição, Malheiros Ed., p. 370/371). 
O mesmo autor, citando ensinamento de Rasori, define bem o campo de abrangência do 
poder de polícia, senão vejamos: 
"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou 
particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem 
como aos veículos de transporte coletivo. 
A propósito, observou Rasori que, 'os habitantes da cidade, na satisfação de suas várias e 
complexas necessidades de toda ordem, criam, por assim dizer, o sítio público, ou seja, os 
espaços onde devem transitar, freqüentar e permanecer. A calçada, a praça, o parque, o 
veículo, o café, o mercado, o cinema, o teatro, o restaurante, a estação, constituem, entre 
outros, locais de assistência e freqüência coletiva'. 
Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de regulamentação, 
colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a estética e demais condições 
convenientes ao bem estar público". 
(ob. cit. pág. 363)  
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" ; e art. 160, II, todos da Lei 
Orgânica do Município. 
Por todo o exposto, somos 
PELA LEGALIDADE. 
Todavia, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, sugerimos o 
substitutivo a seguir: 
SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 410/01. 
Altera a redação do artigo 1°, da Lei n° 11.786, de 26 de maio de 1995, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°. O artigo 1o, da Lei n° 11.786, de 26 de maio de 1995 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1°. É obrigatória nos teatros, casas de espetáculo, estádios de futebol, ginásios de 
esporte e demais estabelecimentos congêneres que comercializem bilhetes de ingresso a 
eventos, com exceção dos cinemas, cineclubes e cinematecas, a manutenção de toda a 
lotação com lugares numerados." 
Art. 2º. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 04/09/01. 
Arselino Tatto - Presidente 
Gilson Barreto - Relator 
Alcides Amazonas 
Celso Jatene 
Jooji Hato 
Laurindo 
Salim Curiati 
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